




 

 

 

2020 by Atena Editora 
Copyright © Atena Editora 

Copyright do Texto © 2020 Os autores 
 Copyright da Edição © 2020 Atena Editora 

Editora Chefe: Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Diagramação: Natália Sandrini 
Edição de Arte: Lorena Prestes 

Revisão: Os Autores 
 

 
Todo o conteúdo deste livro está licenciado sob uma Licença de Atribuição Creative 
Commons. Atribuição 4.0 Internacional (CC BY 4.0).  

 

 
O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de responsabilidade exclusiva 
dos autores. Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam atribuídos créditos aos 
autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou utilizá-la para fins comerciais. 

 
Conselho Editorial 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
Profª Drª Adriana Demite Stephani – Universidade Federal do Tocantins 
Prof. Dr. Álvaro Augusto de Borba Barreto – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Alexandre Jose Schumacher – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 
Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Antonio Gasparetto Júnior – Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 
Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Carlos Antonio de Souza Moraes – Universidade Federal Fluminense 
Prof. Dr. Constantino Ribeiro de Oliveira Junior – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 
Profª Drª Denise Rocha – Universidade Federal do Ceará 
Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 
Prof. Dr. Edvaldo Antunes de Farias – Universidade Estácio de Sá 
Prof. Dr. Eloi Martins Senhora – Universidade Federal de Roraima 
Prof. Dr. Fabiano Tadeu Grazioli – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 
Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 
Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Keyla Christina Almeida Portela – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 
Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Drª Miranilde Oliveira Neves – Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 
Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa  
Profª Drª Rita de Cássia da Silva Oliveira – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Sandra Regina Gardacho Pietrobon – Universidade Estadual do Centro-Oeste 
Profª Drª Sheila Marta Carregosa Rocha – Universidade do Estado da Bahia 
Prof. Dr. Rui Maia Diamantino – Universidade Salvador 
Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. William Cleber Domingues Silva – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 
 
Ciências Agrárias e Multidisciplinar 
Prof. Dr. Alexandre Igor Azevedo Pereira – Instituto Federal Goiano 
Prof. Dr. Antonio Pasqualetto – Pontifícia Universidade Católica de Goiás  
Profª Drª Daiane Garabeli Trojan – Universidade Norte do Paraná 
 



 

 

 

Profª Drª Diocléa Almeida Seabra Silva – Universidade Federal Rural da Amazônia 
Prof. Dr. Écio Souza Diniz – Universidade Federal de Viçosa  
Prof. Dr. Fábio Steiner – Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
Prof. Dr. Fágner Cavalcante Patrocínio dos Santos – Universidade Federal do Ceará 
Profª Drª Girlene Santos de Souza – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Júlio César Ribeiro – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Profª Drª Lina Raquel Santos Araújo – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Pedro Manuel Villa – Universidade Federal de Viçosa 
Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Talita de Santos Matos – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Tiago da Silva Teófilo – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 
 
Ciências Biológicas e da Saúde 
Prof. Dr. André Ribeiro da Silva – Universidade de Brasília 
Profª Drª Anelise Levay Murari – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Dr. Edson da Silva – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Profª Drª Eleuza Rodrigues Machado – Faculdade Anhanguera de Brasília 
Profª Drª Elane Schwinden Prudêncio – Universidade Federal de Santa Catarina 
Prof. Dr. Ferlando Lima Santos – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Gianfábio Pimentel Franco – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Igor Luiz Vieira de Lima Santos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. José Max Barbosa de Oliveira Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Magnólia de Araújo Campos – Universidade Federal de Campina Grande 
Profª Drª Mylena Andréa Oliveira Torres – Universidade Ceuma 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federacl do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Paulo Inada – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Drª Vanessa Lima Gonçalves – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
 

Ciências Exatas e da Terra e Engenharias 
Prof. Dr. Adélio Alcino Sampaio Castro Machado – Universidade do Porto 
Prof. Dr. Alexandre  Leite dos Santos Silva – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Carlos Eduardo Sanches de Andrade – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Carmen Lúcia Voigt – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Dr. Eloi Rufato Junior – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Fabrício Menezes Ramos – Instituto Federal do Pará 
Prof. Dr. Juliano Carlo Rufino de Freitas – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Marcelo Marques – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Drª Neiva Maria de Almeida – Universidade Federal da Paraíba 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 
 
Conselho Técnico Científico 
Prof. Msc. Abrãao Carvalho Nogueira – Universidade Federal do Espírito Santo 
Prof. Msc. Adalberto Zorzo – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 
Prof. Dr. Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos – Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional Paraíba 
Prof. Msc. André Flávio Gonçalves Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Drª Andreza Lopes – Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Acadêmico 
Profª Msc. Bianca Camargo Martins – UniCesumar 
Prof. Msc. Carlos Antônio dos Santos  – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Msc. Claúdia de Araújo Marques – Faculdade de Música do Espírito Santo 
Prof. Msc. Daniel da Silva Miranda – Universidade Federal do Pará 
Profª Msc. Dayane de Melo Barros – Universidade Federal de Pernambuco 



 

 

 

Prof. Dr. Edwaldo Costa – Marinha do Brasil 
Prof. Msc. Eliel Constantino da Silva – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Prof. Msc. Gevair Campos – Instituto Mineiro de Agropecuária 
Prof. Msc. Guilherme Renato Gomes – Universidade Norte do Paraná 
Profª Msc. Jaqueline Oliveira Rezende – Universidade Federal de Uberlândia 
Prof. Msc. José Messias Ribeiro Júnior – Instituto Federal de Educação Tecnológica de Pernambuco 
Prof. Msc. Leonardo Tullio – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Msc. Lilian Coelho de Freitas – Instituto Federal do Pará 
Profª Msc. Liliani Aparecida Sereno Fontes de Medeiros – Consórcio CEDERJ  
Profª Drª Lívia do Carmo Silva – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Msc. Luis Henrique Almeida Castro – Universidade Federal da Grande Dourados 
Prof. Msc. Luan Vinicius Bernardelli – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Msc. Rafael Henrique Silva – Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Msc. Renata Luciane Polsaque Young Blood – UniSecal 
Profª Msc. Solange Aparecida de Souza Monteiro – Instituto Federal de São Paulo 
Prof. Dr. Welleson Feitosa Gazel – Universidade Paulista 
  

 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

(eDOC BRASIL, Belo Horizonte/MG) 

 
C569 As ciências sociais aplicadas e a competência no desenvolvimento 

humano 1 [recurso eletrônico] / Organizadora Luciana Pavowski 
Franco Silvestre. – Ponta Grossa, PR: Atena Editora, 2020. 

 
 Formato: PDF 

Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 
Modo de acesso: World Wide Web 
Inclui bibliografia 
ISBN 978-65-86002-38-6 
DOI 10.22533/at.ed.386200903 

 
 1. Antropologia. 2. Pluralismo cultural. 3. Sociologia. I. Silvestre, 

Luciana Pavowski Franco. 
CDD 301 

  
Elaborado por Maurício Amormino Júnior – CRB6/2422 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Atena Editora 
Ponta Grossa – Paraná - Brasil 

www.atenaeditora.com.br 
contato@atenaeditora.com.br 

 



APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book as “Ciências Sociais Aplicadas e a 
Competência do Desenvolvimento Humano” através de 2 volumes em que estão 
dispostos 51 artigos.

	 No primeiro volume estão disponíveis 29 artigos divididos em duas seções. 
A primeira seção Estado e Políticas Públicas apresenta artigos com temas 
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sociais expressas através dos conflitos e desigualdades que permeiam a sociedade 
contemporânea, o que vem sendo materializado através das diversas políticas 
públicas implementadas.
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financeira em âbito familiar, no entanto, não deixa de apontar a relação com a 
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artigo da seção voltado para o estudo do pagamento  da dívida externa brasileira 
entre o deficit e o superavit.

	 Os artigos que se relacionam com a Cultura Organizacional contemplam 
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comuunicação e capital intelectual.

O e-book é encerrado com a seção Ensino e Pesquisa, em que são 
apresentados oito artigos que abordam metodologias de pesquisa e de ensino e 
o uso de métodos e referenciais teóricos que contribuem para os processos de 
formação e desenvolvimento da ciência no Brasil.

Boa leitura a todos!

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: O objetivo deste trabalho é discutir 
a licença social para operar (LSO) nos países 
em desenvolvimento com base no estudo de 
caso do rompimento da barragem de Fundão, 
da Samarco, a maior tragédia socioambiental 
do Brasil. Os procedimentos metodológicos 
incluem análise documental das matérias 
jornalísticas publicadas na mídia no período 
anterior ao rompimento  e dos relatórios de 
sustentabilidade da empresa, bem como 
entrevistas com seus públicos de interesse. A 
análise de conteúdo foi empregada de forma 
a entender como os critérios determinantes da 
Licença Social para Operar, identificados na 
revisão da literatura, foram ou não confirmados 
no processo de gestão da Samarco. A partir 
da triangulação e análise dos dados coletados 

constata-se que a Samarco seguiu alguns 
dos critérios determinantes da LSO como 
investimento na comunidade local. No entanto, 
foram encontradas contradições entre a prática 
da empresa e seus esforços de gestão da LSO, 
como o descumprimento da legislação em 
relação a aspectos de saúde, segurança e meio 
ambiente, bem como a falta de transparência 
em relação aos riscos de suas operações. 
Conclui-se que o processo parcial ou incompleto 
de LSO verificado no caso Samarco ampliou 
a dependência econômica da região e a 
vulnerabilidade da população local. 
PALAVRAS-CHAVE: Licença Social para 
Operar, impacto socioambiental, risco, 
legitimidade, vulnerabilidade. 

SOCIAL LICENSE TO OPERATE IN MINING: 

NA ANALYSIS OF THE SAMARCO CASE

ABSTRACT: The objective of this paper is to 
discuss the social license to operate (LSO) 
in developing countries based on the case 
study of the mining company Samarco, which 
dam called Fundão collapsed, causing the 
largest socio-environmental tragedy in Brazil. 
The methodological procedures include 
documentary analysis of journalistic articles 
published in the media prior to the dam collapse 
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and the company’s sustainability reports, as well as interviews with its stakeholders. 
The content analysis was employed in order to understand how the determining criteria 
of the Social License to Operate, identified in the literature review, were confirmed 
or not in Samarco’s management process. As resulto f this analysis, we found that 
Samarco followed some of the LSO’s determining criteria as investment in the local 
community. However, we identified contradictions between the company’s practice and 
its LSO management efforts, such as non-compliance with legislation regarding health, 
safety and environmental aspects, as well as lack of transparency regarding the risks 
of its operations. As conclusion, we found that a partial or incomplete LSO process, 
verified in the Samarco case, increased the economic dependence of the region and 
the vulnerability of the local population.
KEYWORDS: Social License to Operate, social and environmental impact, risk, 
legitimacy, vulnerability.

1 | 	INTRODUÇÃO

A maior articulação e o empoderamento das partes interessadas ampliou a 
variedade dos atores na governança, com a sociedade civil e as forças do mercado 
compartilhando regularmente responsabilidade de governança com o Estado (PRNO; 
SCOTT; SLOCOMBE, 2012). Para o setor de mineração, particularmente, este 
argumento se justifica, pois, apesar de sua importância para a atividade industrial, 
o setor de mineração está sujeito a elevado escrutínio da sociedade e críticas 
devido aos impactos negativos de suas operações (LAMONTAGNE, 2015). Nesse 
contexto, as empresas de mineração necessitam obter, além da licença formal, uma 
legitimação ou uma licença social para operar (LSO) que vai além das obrigações 
formais (MOFFAT; ZHANG, 2014; PRNO, 2013; SANTIAGO; DEMAJOROVIC, 
2016). 

Na análise do caso Samarco, chama a atenção o fato de que a licença 
social para operar era um elemento importante na estratégia de Sustentabilidade 
Empresarial. Segundo o Relatório Anual de Sustentabilidade da empresa (2014, p. 
4), “por meio de uma conduta pautada no diálogo e transparência nas relações, a 
empresa conquistou a licença social para operar – ativo que ocupa lugar central em 
nosso Modelo de Sustentabilidade”, informa a publicação. Além disso, a empresa 
ocupava um papel de destaque no setor em relação a sua conduta, referendado 
por diferentes prêmios bastante conhecidos no meio empresarial empresarial como 
“Melhores e Maiores”, da Revista Exame, e Troféu Transparência, da SERASA/
ANAFAC/FIPECAFI, em relação à divulgação de suas informações contábeis.

	 O presente trabalho parte da seguinte questão de pesquisa: considerando 
que a LSO integrava o modelo de sustentabilidade da Samarco, quais seriam as 
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limitações na aplicação desse conceito que ajudam a explicar as contradições entre 
o discurso da empresa e sua postura diante da maior tragédia sócio-econômico-
ambiental do País? 

	 Para tanto, o objetivo da pesquisa consiste em identificar as fragilidades no 
processo de LSO no contexto brasileiro com um estudo de caso sobre o rompimento 
da barragem de rejeitos da Samarco. Como objetivos específicos buscou-se: a) 
discutir os critérios determinantes da LSO no contexto internacional; b) analisar 
criticamente as possibilidades e limites da LSO em países em desenvolvimento; e 
c) aplicar os critérios determinantes da LSO em um estudo de caso na realidade 
brasileira, o caso Samarco. 

	 Para alcançar estes objetivos, os procedimentos metodológicos incluíram 
análise documental do conteúdo publicado na mída sobre a Samarco antes do 
rompimento da barragem de Fundão e os relatórios de sustentabilidade da empresa, 
além de entrevistas de campo com múltiplos stakeholders. A principal contribuição 
dessa pesquisa consiste em lançar luz sobre elementos ainda pouco explorados 
na literatura como a assimetria de informações nas relações da empresa com 
suas partes interessadas e suas implicações para situações de riscos envolvendo 
operações de grandes empreendimentos em países em desenvolvimento. 

2 | 	REVISÃO DA LITERATURA

A aprovação e a ampla aceitação da sociedade para as empresas conduzirem 
suas atividades constroem a LSO, que não pode ser concedida pelas autoridades, 
pelas estruturas políticas ou pelo sistema legal (SOLOMON; KATZ; LOVEL, 2008). 
A licença social para operar é fundamental na construção do que Dave Baker, 
executivo da Newmont Gold, chamou de capital reputacional. “Trata-se de uma 
estratégia poderosa de gestão do negócio baseada no reconhecimento de que o 
que uma empresa faz em qualquer localidade a qualquer stakeholder irá contribuir 
para a sua reputação mundialmente” (JOYCE; THOMSON, 2000). 

Estudiosos da LSO têm feito recomendações para sua obtenção e manutenção 
que incluem: a) a necessidade de comunicação antes e após a implementação 
do projeto, b) transparência na divulgação de informações, c) desenvolvimento de 
mecanismos de resolução de conflitos e d) processos culturalmente adequados de 
tomada de decisão (PRNO, 2013).

Joyce e Thomson (2000) foram os primeiros a elaborar uma teoria a partir 
do conceito com base em sua experiência prestando consultoria para empresas 
que perderam a licença social para operar. Com essa conceituação teórica, os 
autores conferiram respeitabilidade à LSO ao incorporá-la à estratégia do negócio e 
competitividade, conhecida como a teoria de dependência de recursos (BOUTILIER; 
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BLACK; THOMSON, 2012).
Boutilier, por sua vez, (2011) sistematizou um processo para ganhar e manter 

a licença social para operar. Segundo ele, primeiramente, as empresas devem 
identificar todos os grupos que podem afetar ou são afetados pelo projeto. O 
método de referência ou “snowball” ajuda nesse sentido. Em segundo lugar, devem 
ser conduzidas entrevistas com os stakeholders para ouvir suas preocupações, 
obter as colocações/ratings da licença social para operar e registrar a força do 
relacionamento com esses grupos. Em terceiro lugar, devem ser criados mapas de 
redes para mostrar quem está aliado com quem, quem é mais influente e que nível 
de licença social cada grupo de stakeholders concede. Em quarto lugar, deve ser 
desenvolvida uma estratégia para: a) endereçar as preocupações dos stakeholders 
com as mudanças que a companhia planeja e pratica; b) construir acordo em torno 
de objetivos compartilhados com a comunidade/rede; e c) construir apoio para o 
papel da mineração na prosperidade da comunidade.

Trabalhando juntos, Thomson e Boutillier (2011) estabeleceram quatro níveis 
de obtenção da Licença social para operar: retenção, aceitação, aprovação e 
identificação psicológica; e três critérios de fronteiras que os separam, definidos 
essencialmente pela forma como a comunidade percebe a companhia: limite de 
legitimidade, limite de credibilidade e limite de confiança, esquematizados abaixo:

Figura 1: LSO
Fonte: Thomson e Boutilier, 2011

Os autores definem os componentes essenciais para cada uma das fronteiras, 
começando pela legitimidade que, segundo Knoke (1985), consiste na “aceitação 
do público em geral e das organizações relevantes para uma organização existir 
e exercer suas atividades de maneira eleita”. Na fase seguinte para conquista de 
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credibilidade, a transparência se mostra fundamental e “resulta da abertura de 
informação e tomada de decisão que demonstra como a companhia é consistente 
na maneira em que trata os distintos grupos”. Para ganhar credibilidade, portanto, 
as companhias devem cumprir promessas de curto prazo por meio de processos 
participativos para identificar as prioridades da comunidade que a companhia pode 
ajudar a realizar. Os autores também recomendam a verificação das declarações da 
companhia por uma terceira parte, bem como capacitar a comunidade para que ela 
desempenhe um papel regulador das atividades da empresa por meio de comitês 
por exemplo. 

Segundo os autores, quando a empresa conquista a legitimidade e a 
credibilidade, é provável que a comunidade outorgue a licença social, que 
representa a ausência de risco sociopolítico e que a comunidade já não pode mais 
ser influenciada pela “retórica nós-contra-eles de movimentos anti-mineração” 
(BOUTILIER; THOMSON, 2011).

Em um estágio mais avançado de confiança, a comunidade – de boa vontade 
- se torna vulnerável às ações da companhia, pois o nível de confiança é tal que ela 
passa a crer que a companhia atua sempre pelos interesses da comunidade. Os 
autores defendem que, quando a comunidade percebe a empresa como totalmente 
confiável, existe um sentimento de copropriedade e a companhia se transforma em 
um membro da rede social da comunidade (THOMSON; BOUTILIER, 2011).

Em uma visão crítica desse modelo, Gaviria (2014) sugere que o estágio 
de copropriedade psicológica é “o melhor cenário possível para os gestores do 
risco social”. Acselrad e Pinto (2009) reforçam essa visão, argumentando que, 
ao responder parcialmente às carências de uma comunidade, “os programas de 
responsabilidade social se apresentam às empresas como meios idôneos para 
blindar e despojar as populações de sua própria capacidade crítica pela via da 
construção da docilidade na linha do que poderia ser considerado como uma política 
da resignação” (BENSON; KIRSCH, 2010).

Corroborando com essa linha de pensamento, Santiago (2016) conduziu 
estudos de caso em Minas Gerais no Brasil e concluiu que predominou uma Licença 
Social Para Operar instável devido à forte influência exercida pela vulnerabilidade 
social e dependência econômica. A principal diferença desses casos estudados em 
relação à literatura internacional existente até então consiste nos vazios institucionais 
– como o não atendimento de necessidades básicas que seriam responsabilidade 
do Estado e o baixo capital social das comunidades locais, tornando-as mais 
vulneráveis. Nesse contexto, a LSO tem baixa efetividade e se caracteriza por 
critérios de influência incompletos, sendo que a expectativa das partes interessadas 
se baseia na manutenção de empregos e demandas pontuais, sendo algumas delas 
de responsabilidade do Estado.
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3 | 	METODOLOGIA

	 Considerando-se a transdiciplinaridade do objeto de estudo, optou-se por 
realizar uma pesquisa exploratória, usando a metodologia de estudo de caso 
que contribui para a identificação das características de um fenômeno, podendo 
estabelecer correlações entre variáveis, definir sua natureza, e determinar ou 
confirmar proposições de uma determinada teoria. (YIN, 2005)

	 Uma das fases importantes da aplicação desta técnica é a seleção apropriada 
do estudo de caso. Para Eisenhardt (1989), a singularidade do caso permite construir 
hipóteses sobre temas pouco pesquisados. O estudo de caso analisou a maior 
tragédia sócio-econômico-ambiental do Brasil que ocorreu na região de Mariana, 
Minas Gerais, com o rompimento da barragem de rejeitos da empresa de mineração 
Samarco, que tem como controladoras as multinacionais Vale e BHP Billiton.  

Para fins de pesquisa, delimitou-se a unidade de análise ao Alto Rio Doce, 
região onde se deflagrou o rompimento da barragem e também a mais rural dentre os 
municípios atingidos. As entrevistas, assim como a visita de campo, concentraram-
se no distrito de Bento Rodrigues, mas também foram realizadas entrevistas em 
uma visita a Barra Longa.

Para coleta de dados utilizou-se pesquisa bibliográfica, análise documental e 
entrevistas. Foram analisados uma vasta gama de artigos acadêmicos, publicações 
de órgãos nacionais e internacionais sobre licença social para operar e os impactos 
das atividades minerárias. Na sequência, iniciou-se o trabalho empírico com a 
seleção de matérias jornalísticas publicadas sobre a Samarco sobre temas-chaves 
definidos com base nos critérios determinantes da LSO identificados na revisão da 
literatura, tendo como principal referências os trabalhos Thomson e Boutilier (2011) 
e Santiago (2016). O objetivo dessa análise foi identificar as percepções sobre 
as relações da Samarco com a comunidade e elementos de análise para orientar 
o trabalho de campo na condução das entrevistas semiestruturadas que serão 
realizadas na etapa posterior. Foram analisadas 81 matérias publicadas em veículos 
locais e regionais entre os anos de 2007 e 2015 sobre a Samarco, suas relações e 
impactos nas comunidades locais em que operava. Buscou-se nas matérias relações 
– quando havia – com critérios determinantes da LSO. Complementou-se a análise 
documental com a leitura dos relatórios de sustentabilidade, de 2005 a 2014, com 
objetivo de identificar também neste material elementos que se relacionassem aos 
fatores determinantes da LSO a fim de entender a evolução da importância desta 
variáves nos relatórios.

A terceira fonte de coleta de dados consistiu na realização de entrevistas 
semiestruturadas, a partir da identificação de stakeholders a fim de identificar o 
nível de LSO obtido pela Samarco junto à comunidade. Um total de 17 entrevistas 
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foram realizadas, incluindo moradores (12), representantes da Prefeitura (1), 
Representante do Ministério Publico (1), representante da Arquidiocese (1), Samarco 
(1) e ONG (1). 

Como estratégia de análise, optou-se pela análise de conteúdo, que se 
mostrou adequada para o estudo em questão, pois permite a decomposição do 
discurso e identificação de unidades de análise ou grupos de representações 
para uma categorização dos fenômenos, a partir da qual se torna possível uma 
reconstrução de significados que apresentem uma compreensão mais aprofundada 
da interpretação de realidade do grupo estudado (SILVA et al., 2011). Segundo os 
autores, o método da análise de conteúdo aparece como uma ferramenta para a 
compreensão da construção de significado que os atores sociais exteriorizam no 
discurso, corroborando para o objetivo desta pesquisa.

4 | 	RESULTADOS

O primeiro insumo para a análise de conteúdo foi o conjunto de matérias 
jornalísticas sobre a empresa e suas relações com a comunidade publicadas entre 
2007 e 2015. Entre os aspectos observados das reportagens selecionadas, chama 
atenção o predomínio de matérias favoráveis à empresa.

O primeiro ponto a se destacar é a ampla predominância de reportagens 
que enaltecem aspectos positivos da empresa para sua comunidade, assim como 
qualidades do seu processo de gestão favorecendo uma elevada preocupação 
com as questões socioambientais. No total, 58 das 81 matérias publicadas tinham 
caráter favorável à imagem da empresa. Identificou-se ainda 14 matérias que 
apresentaram uma abordagem neutra, nem favorecendo, nem desfavorecendo a 
imagem e reputação da companhia e apenas 9 que enfatizam aspectos negativos 
das operações da Samarco.  Considerando os resultados alcançados, a categoria 
que apresentou o maior número de recorrências foi a que engloba os impactos 
econômicos, ambientais e sociais. Nesse aspecto, a categoria de análise que 
apresentou o maior equilíbrio entre os conteúdos abordados, resultando em 
13 reportagens favoráveis, 10 neutras e 8 contrárias. Os temas mais citados 
interpretados como positivos nas matérias jornalísticas foram: investimento para 
o aumento da capacidade produtiva da empresa, compensação financeira pela 
exploração e investimentos em capacitação profissional da mão-de-obra local. 
Já com relação aos aspectos negativos predominaram ora os impactos dos 
minerodutos da companhia no abastecimento de água, uma vez que dependiam de 
grandes volumes de recursos hídricos para escoar os minérios, ora a contaminação 
do rio causada pelo rompimento de um dos minerodutos da empresa. Um conteúdo 
considerado positivo frequentemente apresentado nas matérias relacionou-se a 
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diversos reconhecimentos e prêmios recebidos pela empresa, tais como Melhores e 
Maiores, da Revista Exame, Marcas mais prestigiadas, do Jornal Estado de Minas, 
e Troféu Transparência em relação à divulgação de suas informações contábeis, da 
Serasa/Anafac/Fipecafi.

Em seguida, buscou-se nas matérias selecionadas indícios dos critérios 
determinantes da LSO, identificados na revisão da literatura e apresentados a 
seguir: 

Figura 3: Critérios determinantes da LSO identificados na análise das matérias
Fonte: Autores

Conforme as proposições de Nelsen e Scoble (2006), Joyce e Thomsom 
(2000) e Thomson e Boutilier (2011), existem 11 fatores críticos para obter uma 
licença social. Desse total, a presente análise identificou 7 destes critérios. O fator 
mais presente foi o “Reinvestimento na comunidade local”, com 42%, por meio 
de projetos socioambientais em três eixos temáticos: capital humano, educação 
ambiental e geração de renda. O segundo fator crítico da LSO mais recorrente 
foi “Manter uma reputação corporativa positiva”, com 27%, evidenciado pelos 
inúmeros prêmios recebidos pela companhia. Outro fator cuja ocorrência se mostrou 
significativa foi “educar os stakeholders locais sobre o projeto”, identificado em 
13% das matérias. Também foram encontradas citações sobre a Transparência na 
divulgação das informações (6%), parceria com ONGs e organizações baseadas 
na comunidade, consulta extensiva à comunidade (4%) e empoderamento da 
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comunidade local (4%). A partir dos resultados alcançados pela análise de conteúdo, 
infere-se que um número significativo dos pilares da LSO se encontra referendado 
pelas reportagens. Foi igualmente realizada a análise de conteúdo dos relatórios 
da Samarco disponíveis de 2005 a 2014, observando as palavras mais frequentes 
de maneira geral e também a partir de palavras-chaves associadas aos critérios 
determinantes da licença social para operar.

Seguiu-se o mesmo processo para análise dos relatórios de sustentabilidade 
da empresa. A figura a seguir mostra a evolução dos fatores determinantes da LSO 
nos relatórios de sustentabilidade de 2005 a 2014:

Figura 4: Evolução dos fatores determinantes da LSO nos Relatórios de Sustentabilidade
Fonte: autores

Notam-se evidências da licença social como ferramenta de gestão do risco 
social, conforme identificado na literatura (ACSELRAD, 2000; GRAVIRIA, 2014; 
SANTIAGO, 2016). Os indícios nesse sentido podem ser observados à medida que 
a questão de reputação cresce em importância no relato da companhia. Se, em 
2005, não havia nenhuma menção à reputação, em 2014 essas citações chegam 
a 30.  No relatório de 2011, a empresa faz menção à “Plataforma de Reputação da 
Samarco”, desdobramento da pesquisa realizada junto a suas partes interessadas 
aplicando a Metodologia RepTrak™ Deep Dive, do Reputation Institute, cujo 
resultado indicou que a mineradora possuía reputação “forte” junto aos seus 
públicos de relacionamento. Segundo indicado no relatório de sustentabilidade da 
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empresa, esse estudo tinha como objetivo apontar “as oportunidades para impactar 
positivamente a reputação e os riscos que devem ser gerenciados”. 

Esta preocupação com a reputação e a LSO como instrumento de minimização 
de risco aparece também nas entrevistas. Segundo, o representante da Samarco, 
a aplicação dos princípios da LSO minimizou conflitos, com medidas de gestão de 
risco social e cuidado com os direitos humanos que ajudaram a empresa a manter 
o diálogo com as comunidades nesses momentos difíceis.

Apesar da revolta da comunidade, conseguimos continuar estabelecendo uma 
relação de confiança e construir soluções de resposta humanitária junto com 
as lideranças comunitárias. Três dias depois eu estava utilizando uniforme da 
própria empresa lá na região. Em outros casos isso seria impensável, o nível de 
conflito, de violência seria muito grande. A comunidade percebeu que a empresa, 
apesar de tudo que ocorreu, estava ali querendo resolver, se comprometendo e 
buscando uma solução para tratar das questões. (Representante da Samarco)

Entrevistas com moradores de Bento Rodrigues afetados pela ruptura da 
represa mostram que, de fato, a Samarco alcançou um alto grau de confiança da 
comunidade, com características do que Thomson e Boutilier (2011) classificaram 
como sendo o nível mais alto de licença social para operar, em que há identificação 
psicológica com o projeto ou a empresa.

Nós acreditávamos neles. Eles nos deixavam muito seguros. Nós nunca teríamos 
imaginado que a represa entraria em colapso. Eles costumavam ir ao meu 
restaurante, conversar conosco. Eles estavam presentes nas festas. Apoiava 
nossas festa, a Nossa Senhora das Mercês e de São Bento. (Moradora de Bento 
Rodrigues)

No entanto, observa-se em muitos depoimentos o sentimento de 
desapontamento em relação a empresa, na qual os atingidos depositavam 
muita confiança. A razão dessa frustração gira em torno da omissão por parte da 
mineradora dos problemas na barragem que já tinham sido constatados antes de 
seu rompimento – como demonstrou a investigação da força-tarefa montada pelo 
Ministério Público para apurar as causas da tragédia (O ESTADO DE S. PAULO, 
2016).

Lá dentro, da área deles, eles lutavam tanto por segurança, porque eles não se 
preocuparam com a gente aqui fora? Se existia um risco, a primeira coisa seria 
comunicar a comunidade de Bento. Não importa se [a barragem] ia estourar ou 
não, mas pelos menos eles tinham que nos avisar. Mas nem isso eles fizeram. 
(Morador de Bento Rodrigues).     

Essa postura entra em choque com o discurso da empresa alicerçado no 
diálogo e na transparência, observado tanto nos relatórios de sustentabilidade e 
quanto nas matérias jornalísticas.Outros elementos contraditórios também chamam 
a atenção, como a questão da assistência prestada aos atingidos após a tragédia. 
A empresa afirma em entrevista que sua ação foi além das exigências legais e cita 
como boas práticas medidas que resultaram de intervenções do Ministério Público.
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5 | 	CONCLUSÕES

Embora a temática da LSO ganhe espaço crescente nos debates sobre o papel 
de controle social sobre empreendimentos de elevado impacto socioambiental, o caso 
Smarco indica os limites do uso desta estratégia em países em desenvolvimento. 

O diálogo, a transparência, a consulta, a gestão de riscos e os investimentos 
locais foram frequentemente mencionados nos documentos da empresa analisados. 
Entrevistas revelaram que a empresa atingiu altos níveis de credibilidade e 
confiança e a LSO foi concedida nos termos do modelo Thomson e Boutilier (2011). 
A Samarco era considerada um membro genuíno da rede social da comunidade. 
No entanto, encontramos, neste caso, um processo de incompleto, uma vez que os 
esforços de gestão da LSO priorizaram o monitoramento da percepção da imagem 
e reputação da empresa junto a seus diferentes stakeholders (ACSELRAD, 2000; 
GAVIRIA, 2014). Os investimentos na área de desenvolvimento socioinstitucional 
tampouco promoveram o empoderamento das comunidades para minimizar a 
relação de dependência econômica ou reduzir a vulnerabilidade social. Além disso, 
tais níveis de confiança e dependência econômica do município encobriram riscos 
ambientais, sociais e econômicos, aumentando a vulnerabilidade da população e da 
comunidade local. Nesse contexto, os resultados do presente trabalho corroboram 
os argumentos de Acselrad e Pinto (2009) e de Benson e Kirsch (2010), segundo os 
quais a LSO pode atender mais os interesses das empresas do que da comunidade, 
na medida em que seus programas socioambientais e compensatórios enfraquecem 
a capacidade crítica dos grupos locais e contribuem para uma politica de resignação 
no lugar de um processo de legitimação.

No entanto, as limitações da LSO apontadas nesse trabalho não minimizam 
o seu papel em países em desenvolvimento, mas chamam a atenção para a 
necessidade de que esse conceito também seja estudado desde a perspectiva dos 
grupos de interesse que sofrem os impactos e impactam as atividades da companhia 
e não o contrário. Sendo assim, existe um papel ainda subestimado da LSO que 
consiste em sua aplicação como instrumento de controle social, o que depende do 
empoderamento efetivo das comunidades locais e da sociedade civil organizada. 
Esse seria um contraponto para minimizar a assimetria de poder nas relações das 
comunidades locais e sociedade civil organizada com as empresas e também com 
o governo, podendo daí emergir novos modelos de governança que proporcionem 
melhor equilíbrio de benefícios econômicos, sociais e ambientais na já desgastada 
agenda de sustentabilidade. 
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